
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 837518 - SP (2023/0238850-7)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : PERIKLISON ARANTES BISCASSI
ADVOGADO : ROBISON PEREIRA DOS SANTOS - SP465872
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO PREVISTO 
NO ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a. Portanto, sendo o feito apresentado em mesa, não há previsão 
para intimação da parte para sustentação oral.

2. No caso, o que avulta do contexto fático delineado pela Corte a quo
, nos limites cognitivos de um habeas corpus, é a autoria delitiva em desfavor 
do paciente, mormente considerando que "o policial militar José Roberto, 
também na fase judicial, relatou que foram informados por moradores das 
proximidades do Bar do Nei que uma pessoa estava no local traficando, para 
lá se dirigindo, se deparando com o Réu com as características recebidas, o 
qual conversava com outro rapaz, aparentando entregar algo." e "Nisso, 
ambos perceberam a presença da viatura policial, o terceiro fugiu, ao passo 
que o Réu tentou se desvencilhar entrando no bar e, em sua boca, 
encontraram as seis porções de cocaína, bem como R$ 20,00 trocado, no 
bolso de sua bermuda."

3. Qualquer incursão que escape à moldura fática ora apresentada 
demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os 
estreitos lindes desta ação constitucional de rito célere e de cognição sumária. 

4. Agravo regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 837518 - SP (2023/0238850-7)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : PERIKLISON ARANTES BISCASSI
ADVOGADO : ROBISON PEREIRA DOS SANTOS - SP465872
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO PREVISTO 
NO ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a. Portanto, sendo o feito apresentado em mesa, não há previsão 
para intimação da parte para sustentação oral.

2. No caso, o que avulta do contexto fático delineado pela Corte a quo
, nos limites cognitivos de um habeas corpus, é a autoria delitiva em desfavor 
do paciente, mormente considerando que "o policial militar José Roberto, 
também na fase judicial, relatou que foram informados por moradores das 
proximidades do Bar do Nei que uma pessoa estava no local traficando, para 
lá se dirigindo, se deparando com o Réu com as características recebidas, o 
qual conversava com outro rapaz, aparentando entregar algo." e "Nisso, 
ambos perceberam a presença da viatura policial, o terceiro fugiu, ao passo 
que o Réu tentou se desvencilhar entrando no bar e, em sua boca, 
encontraram as seis porções de cocaína, bem como R$ 20,00 trocado, no 
bolso de sua bermuda."

3. Qualquer incursão que escape à moldura fática ora apresentada 
demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os 
estreitos lindes desta ação constitucional de rito célere e de cognição sumária. 

4. Agravo regimental desprovido. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Periklison Arantes 

Biscassi contra a decisão que denegou o habeas corpus impetrado contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

No presente agravo, pleiteia a defesa que o presente agravo seja submetido à 

apreciação do colegiado, para que seja provido.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório. 

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a. Portanto, sendo o feito apresentado em 

mesa, não há previsão para intimação da parte para sustentação oral.

Pleiteia a defesa que o presente agravo seja submetido à apreciação do 

colegiado, para que seja provido.

Como consta na decisão agravada, diversamente do que foi alegado pela 

impetrante, o que avulta do contexto fático delineado pela Corte a quo, nos limites 

cognitivos de um habeas corpus, é a autoria delitiva em desfavor do paciente, mormente 

considerando que "o policial militar José Roberto, também na fase judicial, relatou que 

foram informados por moradores das proximidades do Bar do Nei que uma pessoa 

estava no local traficando, para lá se dirigindo, se deparando com o Réu com as 

características recebidas, o qual conversava com outro rapaz, aparentando entregar 

algo." e "Nisso, ambos perceberam a presença da viatura policial, o terceiro fugiu, ao 

passo que o Réu tentou se desvencilhar entrando no bar e, em sua boca, encontraram as 

seis porções de cocaína, bem como R$ 20,00 trocado, no bolso de sua bermuda." (fls. 

253-254).

Qualquer incursão que escape à moldura fática ora apresentada, demandaria 

inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos lindes deste 
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átrio processual, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária. A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO. ACÓRDÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO NA DESCRIÇÃO DA CONDUTA 
APRESENTADA NA DENÚNCIA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE 
MAJORADA COM FUNDAMENTO NOS MAUS ANTECEDENTES. CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DES CORTE. RECONHECIMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. IMPOSSIBIIDADE. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Quanto ao pleito de desclassificação do delito para o art. 28 da Lei n. 11.343/2016, o 
v. acórdão do Tribunal de origem ressaltou os elementos contidos na denúncia que davam 
conta de que o agravante teria comercializado a droga, de maneira que a conduta de 
fornecimento de entorpecente a terceiros se amolda ao disposto no art. 33 da referida Lei, 
não havendo que se falar em desclassificação para o delito de posse de drogas para consumo 
pessoal previsto no art. 28 da mesma norma.

[...]
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 746.121/MG, Relator Ministro JESUÍNO 

RISSATO - Desembargador convocado do TJDFT -, QUINTA TURMA, DJe 9/8/2022).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 837.518 / SP
Número Registro: 2023/0238850-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002171520218260557

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO HENRIQUE PEREIRA BUENO E OUTRO
ADVOGADO : ROBISON PEREIRA DOS SANTOS - SP465872
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PERIKLISON ARANTES BISCASSI
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PERIKLISON ARANTES BISCASSI
ADVOGADO : ROBISON PEREIRA DOS SANTOS - SP465872
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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